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Recomendação

Durante toda a pandemia, houve um aumento drástico da violência de gênero como resultado das 
ordens de “fique em casa”.1  Além disso, a pandemia agravou o impacto econômico sobre as mulheres. 
Uma vez que a violência contra mulheres está correlacionada com a insegurança econômica,2 as 
mulheres indígenas são particularmente afetadas, pois geralmente são mal remuneradas e têm 
empregos precários.3  Na Guatemala, muitas jovens mulheres indígenas que trabalham como 
empregadas domésticas na capital foram demitidas sem indenização ou recursos para voltar ao seu 
local de origem.4

Assegurar que as necessidades específicas de mulheres e meninas indígenas sejam totalmente integradas 
nas respostas nacionais à COVID-19 e medidas de recuperação, particularmente para combater a violência 
de gênero e para assegurar uma recuperação econômica equitativa.5  Tais medidas de recuperação devem 
contribuir para enfrentar efetivamente as discriminações pré-existentes que as mulheres indígenas vêm 
enfrentando. É essencial que as mulheres indígenas tenham um papel de liderança para desenvolver e 
implementar medidas que visem acabar com as formas interseccionais de discriminação agravada que 
elas enfrentam durante a crise de saúde.6 
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Recomendações Específicas:

Os direitos de mulheres indígenas estão expressamente reconhecidos em:

Os direitos de povos indígenas na América Latina e Caribe no contexto das medidas 
excepcionais adotas durante a pandemia7

●	 “Gerar ou ativar procedimentos operacionais para eliminar todas as formas de violências contra mulheres e meninas 
indígenas, evitando a revitimização durante investigações e garantindo participação genuína em tais processos.”

ACNUDH: COVID-19 e Direitos dos Povos Indígenas8

●	 “Garantir o acesso à informação sobre medidas preventivas e serviços de apoio para vítimas de violência de gênero e 
sobre como acessar serviços de saúde sexual e reprodutiva durante a pandemia.”

●	 “Assegurar que as necessidades específicas de mulheres e meninas indígenas sejam contempladas nas medidas para 
mitigar o impacto socioeconômico da pandemia.”

Carta Pública ao Brasil do Comitê para a Eliminação da Discriminação Racial9

●	 “Atender às necessidades específicas de mulheres indígenas, bem como de mulheres afro-brasileiras e quilombolas no 
contexto da pandemia, particularmente para garantir seu acesso a serviços adequados de emprego, educação e saúde, 
incluindo saúde sexual e reprodutiva; sua participação em processos de tomada de decisão, assim como medidas para 
combater a violência de gênero contra mulheres no contexto da pandemia.”

ONU Mulheres: Resposta à COVID-1910

●	 “As propostas devem ainda incluir espaços seguros designados para que as mulheres indígenas possam denunciar 
abusos com segurança. Devem também integrar esforços de prevenção da violência e serviços essenciais nos planos 
de resposta da COVID-19, enquanto oferecem suporte a abrigos culturalmente apropriados e outras organizações de 
mulheres indígenas na linha de frente da resposta.”

●	 “Consultar grupos de mulheres indígenas através de meios inovadores, a fim de salvaguardar seus pontos de vista 
sobre abordagens equitativas para a concepção, revisão e implementação de pacotes de estímulos.”

Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos11

●	 “Artigo 3:

Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a assegurar a homens e mulheres igualdade no gozo de todos 
os direitos civis e políticos enunciados no presente Pacto.”

Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais12

●	 “Artigo 3:

Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a assegurar a homens e mulheres igualdade no gozo de todos 
os direitos econômicos, sociais e culturais enumerados no presente Pacto.”

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher13

●	 “Artigo 11:

1.	 Os Estados-Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher na esfera 
do emprego a fim de assegurar, em condições de igualdade entre homens e mulheres, os mesmos direitos (…).” 
► continua
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●	 “Artigo 14:

1.	 Os Estados-Partes levarão em consideração os problemas específicos enfrentados pela mulher rural e o importante 
papel que desempenha na subsistência econômica de sua família, incluído seu trabalho em setores não-
monetários da economia, e tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar a aplicação dos dispositivos 
desta Convenção à mulher das zonas rurais.

2.	 Os Estados-Partes adotarão todas as medias apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher nas 
zonas rurais a fim de assegurar, em condições de igualdade entre homens e mulheres, que elas participem no 
desenvolvimento rural e dele se beneficiem (…).”

Recomendação Geral Nº 19 sobre Violência contra a Mulher14

●	 “As mulheres rurais correm o risco de violência baseada no gênero devido às atitudes tradicionais sobre o papel 
subordinado das mulheres que persistem em muitas comunidades rurais. Meninas de comunidades rurais estão 
em risco especial de violência e exploração sexual quando deixam a comunidade rural para procurar emprego nas 
cidades.”

Recomendação Geral Nº 34 sobre os Direitos da Mulher Rural15

●	 ”Mulheres rurais são mais propensas a serem excluídas das lideranças e posições de fazer decisões em quaisquer níveis. 
Elas são desproporcionalmente afetadas pela violência baseada no gênero e pela falta de acesso à justiça e a remédios 
legais efetivos. Claramente, a importância do empoderamento, autodeterminação e posições em cargos decisórios e de 
governança das mulheres rurais não deve ser ignorada. Quando isso ocorre, os Estados prejudicam seus próprios progressos.”

Outras fontes que podem ser aplicáveis em alguns contextos: 

Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas16

●	 “Artigo 21:

2.	 Os Estados adotarão medidas eficazes e, quando couber, medidas especiais para assegurar a melhora contínua 
das condições econômicas e sociais dos povos indígenas. Particular atenção será prestada aos direitos e às 
necessidades especiais de idosos, mulheres, jovens, crianças e portadores de deficiência indígenas.”

●	 “Artigo 22: 

1.	 Particular atenção será prestada aos direitos e às necessidades especiais de idosos, mulheres, jovens, crianças e 
portadores de deficiência indígenas na aplicação da presente Declaração. 

2.	 Os Estados adotarão medidas, junto com os povos indígenas, para assegurar que as mulheres e as crianças 
indígenas desfrutem de proteção e de garantias plenas contra todas as formas de violência e de discriminação.”

Declaração sobre Direitos dos Camponeses das Nações Unidas17

●	 “Artigo 2:

2.	 Na implementação da presente Declaração deve ser dada especial atenção aos direitos e necessidades especiais 
dos camponeses e outras pessoas que trabalham em áreas rurais, incluindo idosos, mulheres, jovens, crianças e 
pessoas com deficiência, levando em conta a necessidade de lidar com múltiplas formas de discriminação.”

●	 “Artigo 4:

1.	 Os Estados devem tomar todas as medidas apropriadas para eliminar todas as formas de discriminação 
contra as mulheres camponesas e outras mulheres que trabalham em áreas rurais e para promover o 
seu empoderamento a fim de assegurar, com base na igualdade entre os homens e mulheres, que gozem 
plena e igualmente de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais e que possam livremente 
exercer, participar e se beneficiar do desenvolvimento rural, econômico, social, político e cultural. 
► continua
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2.	 Os Estados devem assegurar que as mulheres camponesas e outras mulheres que trabalham em áreas rurais 
gozem sem discriminação de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais estabelecidos na presente 
Declaração e em outros instrumentos internacionais de direitos humanos, em particular dos direitos de:

(a)	 Participar, em condições de igualdade e de maneira efetiva, na formulação e implementação dos planos de 
desenvolvimento em todos os níveis; 

(b)	 Ter acesso igualitário ao mais alto nível possível de saúde física e mental, em particular a centros de atenção 
sanitária, informações, aconselhamento e serviços de planejamento familiar adequados; 

(c)	 Beneficiar-se diretamente dos programas de seguridade social; 

(d)	 Receber todos os tipos de formação e educação, formal ou informal, incluindo cursos de alfabetização funcional, 
e usufruir de todos os serviços comunitários e de divulgação, a fim de aumentar suas competências técnicas; 

(e)	 Organizar grupos de autoajuda, associações e cooperativas, a fim de obter acesso em condições de igualdade 
a oportunidades econômicas através de emprego por conta próprio ou alheia; 

(f)	 Participar de todas as atividades comunitárias; 

(g)	 Ter igualdade de acesso a serviços financeiros, créditos e empréstimos agrícolas, mecanismos de comercialização 
e tecnologia apropriada; 

(h)	 Ter, em condições de igualdade, acesso, uso e gestão de terras e recursos naturais, e tratamento igual ou 
prioritário na reforma agrária e fundiária e em esquemas de reassentamento de terras; 

(i)	 Ter um emprego decente, gozar de igualdade de remuneração e benefícios de proteção social e ter acesso a 
atividades geradoras de rendimentos; 

( j)	 Estar livre de todas as formas de violência.”
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